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IPI - CREDITO COMO INCENTIVO A. EXPORTAÇÃO - BASE- .
-DE-CÁLCULO . - TAXA CAMBIAL DE CONVERSÃO - A inter-
pretação sistemática dos atos legais que disciplinam

,-a--Concessão do beneficio fiscal leva a definir-se a
taxa cambial de conversão da moeda estrangeira como
sendo aquela vigente na data do embarque do produto
para o exterior . Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 1

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursosis-
cais, pelo voto de qualidade, dar provimento ao recurso,nos termos do

relatório è voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos

os Cons. Sebastião Rodrigues Cabral, FernandoNev.: da Silva, Sebas-
/À.:

tião Borges Taquary e Hamilton de Sá DantasOt //,/
./	 .

Sala das..s,"64.7 (DF) em, 02 s e agosto de 1984.
I

AMADOR 0 , -/0 i:RN	 - PRESIDENTE

'11n 1' 	\Ur,
LOURIERDES'IUZA .1? SANTOS	 - RELATOR

•

//
LUIZ FERNAND \ VEI A DE MORAES - PROCURADOR DA FA

ZENDA NACIONAL

v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei,
ros: TERESO DE JESUS TORRES.e JOS2 FAÇANHA MAMEDE. Fez sustentação
oral pelo Sujeito Passivo o Dr. JONACYR ARION CONSENTINO, com ins-
trumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional o Dr. LUIZ
FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.. 0735-000.021/81-24

Recurso n.°:	 RP/201-0.139

Acordão	 CSRF/02-0.120

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL
Sujeito Passivo:FIAT DIESEL BRASIL S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, atraves de seu Procurador-Repre-

sentante junto ã1 Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, recor-

re de decisão desse Colegiado, pela qual, por maioria de votos,

foi dado provimento ao recurso voluntário do sujeito passivo. Dita

decisão está sintetizada na ementa abaixo transcrita (AcOrdão n9

61.767):

"IPI- CREDITO DE EXPORTAÇÃO - Vv eteActítunado
pelo valon de convet42o vígente na data do embatque
paiLa o extetíot. Se, pot qua/quen, /Lazão, o valot eM.-
tívo petcebído como pagamento utpe/La o valot coluíde-
tado na data do embatque, cabe ao expottadot ctedí-
tat-,se pela dí()etença".

Trata-se, na especie, de pedido complementar de res-

sarcimento com base no estimulo fiscal instituído pelo D.L. n9

491/69. O pleito fundamentou-se no entendimento do sujeito passivo

no sentido de que teria direito a calcular o benefício utilizando

a taxa cambial vigente na data do fechamento dos contratos de câm-

bio e não aquela constante da guia de exportação, conforme posição

da autoridade administrativa.

Com as razOes de recurso especial expostas, o Repre-

sentante da Fazenda Nacional dirige-se a esta Câmara Superior de

Recursos Fiscais apontando que a decisão recorrida ao nentendet

que aciteAcímo neAultante4 da vaníação cambíal, poteníonmente ve-

tí“cado4 po,sam vít a con4títuín em ctedíto do ímpoto", im-

plica u /evat mo alem do que o leg,uladot duejava"
sege -
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Diz, ainda, o recorrente concordar com a afirmação de

- que nada obsta a que o credito relativo a diferenças ocorridas ou

apuradas posteriormente seja também aproveitado. Sua discordância

esta no fato de esse possível aproveitamento "3en e_íto a /lbíto
do conttíbuínte _m que haja uma tegta jutldíca de qua/quet vive/
ampatando e.e. ptocedímento".

A decisão da maioria, apoiada em substancial voto,

firma entendimento no sentido de que "como a nonma do D.L. n9
491/69 e4tabe/ece íneentívo a expottação, e o quantí“ca tomando
pot ba de calculo o valot FOB de4a4 venda4 (...) wta. adequado
teconhecet que a ba4e de calculo J. o valot FOB que 'se con“guitatía
pe/a convenão em data centa, aínda que coíncídente com a data de

qua/quet evento te/atívo ao neg j cío". Adiante, sustenta que inter-

pretação diversa importa em dar sentido novo ao conceito de va/on
FOB, inserto no texto do D.L. n9 491/69.

Externado seu ponto de vista, concluído com voto su-

fragador da decisão da maioria, no Conselho recorrido, o relator

designado passa a examinar os fundamentos de decisão anterior des-

ta Câmara, em mataria idântica. Nesse exame, recusa a vinculação

estabelecida com a legislação do imposto sobre produtos industria-

lizados e com o imposto sobre a exportação, argumentos-base da de-

cisão criticada.

O sujeito passivo manifestou-se em contra-razOes.

Firma-se, igualmente, no entendimento de que 	 valot

FOB de expontação	 sinOnimo de valo da venda, de peço em exu-
zeífEo, por isso não admite que a expressão desse valor seja re-

presentada por outro qualquer que não seja "o teu/ e eÁetivo valot

daJs teceíta4 aue.das pelo expottadoe. No mais, acompanhou a po-

sição posta no voto v Icedor, ao qual se referiu expressamente,

reproduzindo-o em parteif

É o relatOri'o.
segue -
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A mataria jã tem precedentes nesta Câmara Superior,

através do julgamento dos recursos da Fazenda Nacional 	 n9s

RP/201-0.039	 e	 0.040,	 que	 resultaram	 nos	 Acórdãos	 n9s

CSRF/02-0.045 e 0.046.

Nesses julgados, esta Câmara Superior, pela maioria

dos seus membros, firmou o entendimento de que a taxa de câmbio a

ser aplicada para apuração da base-de-câlculo do estimulo fiscal e

a da data do embarque da mercadoria para o exterior.

Contrariamente, a maioria da Câmara recorrida entende

que o estimulo em causa "deve wt. e3ctítutado pelo valot de con-

vetão vígente na data do embatque pata o extetíot" ressalva, po-

rem, que "3e, pot qua/quen tazão, o valot e42.tívo petcebído como

pagamento 3upetat o valot con41detado na data do embaxque, cabe ao

expottadot ctedítat-)se pela díetença". (ementa do acórdão recor-

rido).

Tal entendimento sufraga o do sujeito passivo que con-

sidera "de uma c/ateza maníM.3ta" que a taxa de câmbio aplicâvel

para conversão "e a con3tante do conttato de cãmbío (jítmado com o
utabelecímento bancatío..." E justifica: "... ÁAto potque, o va-

lot FOB, em moeda nacíonal, da4 venda pata o extetíot 45 pode )set

conhecído, em tetmo concteto, e.e.os e de“nítívo3, quando do

ptoceamento cambíal..." (contra-razões ao recurso especial).

Quando do julgamento dos precedentes mencionados, fui

designado relator para o acórdão. As raziSes expendidas no voto en-

tão proferido permanecem as mesmas, uma vez que nenhum fato super-

veniente ocorreu para alterar minha convicção.

Permito-me, assim, ler o referido voto, a e transcrevo

para que faça parte integrante do presente julgado,/

C,42
segue -
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"Dícute-4e a “xação da bae-de-cálculo do íncen-
tívo (“3ca/ -aT expottaçõeA de manuatutado, ín3títul-
do pelo D.L. n9 491/69. O /ítIgío Ç oL c_tabelecído a
pattít da dívetgencía quanto ã otma de 3et enconttado
o VALOR EM MOEDA NACIONAL, obte o qual deve 4et aplí- .
cada a a/lquota cotte3pondente, que petmíte conhecet o
VALOR DO BENEFICIO. Pata “xação de33e vao!. (em moeda
nacíona/), no te./Ln'?os da legíAlação epec7.“.ca, hão de

.

•

 .t con4ídetado4: o valot da expottação, EM MOEDA ES-
TRANGEIRA (no ca4o, o d5lat ametícano) e a TAXA DE
CÂMBIO, pata convetao.

No tocante ao valot em moeda e3ttangeíta, nenhuma
dí4ículdade 3e apte3enta pata o 3eu conhecímento (nem
e objeto da conttovetía). De4a (otma, o de4línde da
que3tão depende da de“níção da taxa cambíal a 3et
utí/ízada, o que ímplíca de“nít-)se EM QUE MOMENTO do
ptoce44o detetmína-e ea taxa de cãmbío pata convet-
são.

A te3po3ta há de 3et enconttada nos p5piLos tetmo
da tegí3/acão pettínente.

O ato báíco, ín3títuídot do benegcío (D.L. n9
491/69), não 3e teete, expte33amente, a matetía (taxa
de cãmbío pata convetão). Tampouco o iÇaz ua tegu/a-
mentação (Decteto n9 64.833/69) ou os ato	 míníte-
tíaí poístetíoteA. Pata encamínhamento do tacíocInío,
há que dítínguít ente. dua3 3ítuacõe3. A ptímeíta e a
que Ç oíi e4tabelecída no petiodo que decotteu de4de a
ínAtítuíção do etImulo “cal ate 3ua 3u3pen3ão pela
Pottatía MF n9 960, de 07 de dezembto de 1979: ne33e
petIodo a de“níção da taxa cambíal não e3tava índíca-
da nem nos ao.s lega-L, nem no3 ato4 admíní4ttatívo.
A 3egunda e a que decotte da expedíção da Pottatía MF
nÇ' 89, de 08 de abtíl de 1981. Medíante eA4c. ato, a
Admíní4ttacão detetmínou o momento no qaa. e. índíca a
taxa de cãmbío pata convet,são da moeda uttangeíta, ao
de“ní-la como aque/a '“xada peto Banco Centta/, pata
compta, em vígot na data do embatque da. 	 metcadotía
pata o extetíot'. (ítem III)

Po3ta, aím, a que3tão, no petIodo antetíot, a ta-
xa de convet3ão tetía que 4et utabelecída vía INTER-
PRETAÇÃO da.snoJtmaó dí)scíplínadota4 do utImulo, con-
jugada com a3 notma. de tegencía do ímpoto e4colh4ido
pata ín3ttumenta/ízat a pol-ctíca de expan3ão da4 ex-
pottaçõe3: o IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS.

Tendo em ví3ta a aludída ,6alta de de“níçáo /ega/,
e ín3tado a ptonuncíat-3e no caoá concteto4, o FíAco
elabotou ee ttabalho de íntetptetação e expendeu 3eu
entendímento attave3 do Patecet Notmatí,vo n9 359/71,
pelo via/ a taxa de convet4ão a 4et adotada noa2

§egue -

r!)
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do beneg,cío áetía a que conátaááe da cotteápondente
guía de expottação (GE). Ta/ entendímento, entnetanto,
não expteááa, na eáp jcíe, a melhon íntenpnetação da
nonma legal. Iááo potque, conáídetada uma ínte/Epteta-
ção áíátem jEtíca do conjunto de notmaá que 4e víncu/am
ao beneg_cío, ha de áe conc/uít que a taxa índícada
(conátante da GE) nem 4empte guaitda adequada itelação
com o evento que áe que/t eátímu/a/E: a EXPORTAÇÃO. Eááa
adequabílídade J. que deve áet enconttada. Neááe pattí-
cu/a/E, j ínáatíágatõtía a áolução “ácal, uma vez que,
na anate de áítuacSeá conctetaá, vexííca-áe que o
momento em que áe conáígna a taxa de cambío na GE não
coíncíde, âá vezes, nem meámo com o momento em que o
pfLoduto áaí do eátabelecímento do gabtícante.

:

No geíto 'sob exame, o áujeíto paááívo aceíta eááa „
taxa de cãmbío (conáígnada na GE), maá como meto /Lege-
tencía/, ou áeja, como poááíbílídade (ou ex.culdade) de
utílízação ímedíata do emulo, teááalvado, ponem,
áeu díteíto â complementação do valon do ctedíto em
momento poátením.. Eááe - momento, no áeu entende/E, j
aque/e no qual venha a tecebet, egetívamente, o valm
da venda, Vale, poíá, t/Eanáctevet a atgumentacão ex-
poáta no ítem 10 do áeu tecutáo (g/4. 33):

'Isto poáto, o valot FOB, em moeda nacíona/, hã
de áet aque/e que egetívamente tecebet a empteáa
expottadma em moeda nacíona/ cotteápondente a
moeda eáttangeíta enttada no Paíá, ao cãmbío da
data do teápectívo echamento cambíal'.

Eááa atgumentacão deádobta-áe adíante, quando o áu-
jeíto paááívo acentua que o tegíátto do ctedíto pelo
valo't (que chama de ptovíá jtío) conátante da GE atende
a díápoáíção negu/amentat (RIPI, a/Et. 93, IV) e que a
complementacão poátetím. áobte a díÁetença decottente

. da vaitíação cambíal cotteáponde ao exetcicío do díteí-
to concedído pesa /eí. Concluí áeu tacíocInío no áen-
tído de que ptocedímento em conttânío áígnígíca gtuá-
ttação do díteíto,

Temoá, aááím, duaá poáíç jy eá extitemada4 e que áe
aaátam de um ctítetío ljgíco de íntetptetação. De um
lado, potque tomat-áe a taxa de cãmbío conáígnada na
GE neáulta quantígícat o benefícío em momento antetíox
ao da ocottencía do evento .que o ca/Eactetíza: A EXPOR-
TAÇÃO DOS PRODUTOS. Eááa teát/Líção aínda máíá áe agna-
va, tendo em víáta a polUíca de deávalotízaçõeá
gteqUenteá da moeda nacíonal. De outta patte, entende/E
que a taxa camb-a de convetáão deve 3e/E a que orl.
utí/ízada no echamento do câmbio, quando do íngteááo
daá dívíáaá, ímplíca deá/ocat eááe momento pana temo

i

	

segue -	 .
///
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poátetíot ao da ocottencía do meámo evento (expotta-
ção). A ptímeíta poáíção /eva a conceááão de benegícío
“3ca/ em valot íngetíot ao devído. A ó e.gu.ndcL /eva,
exatamente, ao oposto.

Degendendo áeu ponto de ví4ta, o áujeíto paááívo
alícetça boa patte de uta atgumentação no gato de _que
a leí eátabelece como baáe-de-calculo pata o benegícío
o VALOR FOB, EM MOEDA NACIONAL, que, pata e./e, tem a
e.aLnte. degíníção (v. tecutáo, ítem 8):

'E ta/ valot, na expottacJeá e.ítaó em moeda u-
ttangeíta, áeta o valot egetívamente tecebído, em
moeda nacíonal, pela empteáa que tea/ízou a export.-
tação, valot ete obtído, dentto da maíá e/ementat
tegta cambíal, pelo cãmbío do día do iseu gechamen-
to'.

Eááe tacíocInío aja-e., petgeítamente, aoá tet-
mo,6 da ttan4acão cometcíal egetívada, ou áeja da venda
tealízada e do tecebímento do )seu valot. Enttetanto,
no campo eápecíg,cco do eátimulo gíácal, eááe VALOR FOB
ha de áet entendído no contexto de uma legíálação eá-
pec-cal, ínetída num conjunto de medídaá víncu/ada4 j
políitíca econ3míca govetnamenta/, na qua/ o ín4títuto
ttíbutatío opeta como ínÁttumento. Vale dízet, não
ttata de degínít o a/cance e a4 conáeqUencíaá do valot
FOB pata o apetgeíçoamento daá telaç j eá cometcíaíá;
ttata-, de conceítua-lo em uníveto de gtonteíta
maíá teáttítaá que delímítam a abtangencía do benegl-
cío gíácal.

De gato. Na e3pecíe em julgamento, ttata-áe de e3-
tImu/o gíácal que o Pode.t Pub/íco, no íntetee do de-
áenvolvímento econ'ómíco nacíona/, degete a detetmínado
áetot da atívídade (expottação de manugatutado4) utí-
/ízando-e de ínttumento	 de po/Itíca ttíbutitía
(ctedítoá ttíbutatíoá áobte venda pata o exte-
tíot, como te33ancímento de ttíbuto4 pagoá íntetnamen-
te'. - D.L. n9 491169, att. 19). Veia gotma, a apte-
cíação da mat jtía e a delímítação de ..u.4 contotno ha
de geíta a /az da legíálação que tege o4 ttíbu4o3
envo/vído3: o ímpoáto áobte ptodutoá índuáttíalízadoá
(como teceptot doá ctedítoá) e o ímpoáto áobte aá ex-
pottaçõeá (como degínídot do evento-condíção).

Peto texto do att. 19 do D.L. nQ 491/69, temo que
aá empteáaá ex.btícanteA e expottadotaá de pxodutoá ma-
nagatutadoá tem díteíto a utí/ízat-3e. de um ctjdíto
ttíbutatío pata dedução do valot do IPI devído em aaz
opetaçõeá íntetna4 ou pata apnoveítamento áob outtaá
gotmaá autotízada na legíálação, ínc/uíve como tece-
bímento em upecíe.

O valot do ctedíto	 aputado medíante áíátemat" a
adotada pata calculo do ímpoáto, ou áeja, api.íeaç - olP

À -4 -
segue
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uma allquota ad valmem obite. o pteço de venda do4
phoduto4 (na condiçoe4 e3típu/ada3). E33a -i.4temãtica
e3t jt, expite33amente, indicada no tegu/amento (Decteto
nQ 64.833/69, att. 19), quando diz que o ctedíto 3et-d.
'da impoittancia cottupondente ao impoto, calculado
como e devido gois3e', izando-e. a3 a/lquota3 eA-
pec,gicada3 na Tabela de Incidencia do IPI.

Se o valot da venda, em moeda nacional,	 oe o
con3tante da nota “3ca/, a questão não e. apte4enta-
tia, vez que todo4 o elemento utaniam conheci-
do. Ent/Letanto, e44e valo'', em moeda nacional deve 3et
enconttado medíante conve,t4ão do valo/to, em moeda e3-
ttangeíAa, da epontação tealizada. A int,todução de4e
novo elemento leva a dctaJL-se. qua/ o momento em que,
PARA EFEITO DO BENEFICIO (e não pana qualqueA outto),
deve 3eA e_íta-a conven4ão e; em con4e0lencia, quat a
taxa cambial a 4en utilizada.

Ne4e. pao, veYti“ca-e. que o valm do ctedíto
obtido da muma 4otma pela qua/ 3e ca/cu/a o impo4to
(como 4e devido o,se) e, ainda, como ise e.se. 1jÇo4ie.
expte4o em moeda e3ttangeína. Con3eqftentemente, 3ua
convetão em moeda nacional deve/Lã 3et e.íta n03 tet-
mo3 deteitmínado	 no attiRo 143 do C5digo TtibutJtio
Nacional, vale dizeit, 'ao cambio do dia da ocovtencia
do Çato genadot', 'que, no cao pneAente (e4timulo
cal a expottaçao), cotne3ponde ao câmbio do dia da
ocont&ncia do EVENTO-CONDIÇÃO pa,La outotga do beneÇ-
cío (a expontação ou, melhot dizendo, na DATA DO EM-
BARQUE do ptodutoloata o extetion. Nem anteA,nem de-
poi4.

E44a data (do embatque) é- a que guaitda maion con-
otmidade com os Çatos. E a que maí3 3e aju4ta ao ob-

jetivo3 pata o4 quais a lei oL ciLiada. Nee caminho
de inteAptetação, não )3e. pode deixa de con4idetan a4
motLuaçãe.s que detetminatam a in4tituição do benefi-
cío. Uma deleu, ta/vez a maí impontante, o,(1 a de da/1
condiçõeA de competitividade a expottaçoe

dotando-a4 de me.cansmoó capaze3 de ÇacLWtcut a
pene/tacão de no4o4 ptoduto no mvicado intetnacio-
na/. Um - de33e3 mecarm'Amo	 é- a nedução de cu3to3 de
ptodução e um dee4 cu4to4,	 exp)teA4ivo,
conL-ie no4 tnibuto íntetno3. Daí contai no at-
tio(' 19 do D.L. nQ 491169 que o íncentívo	 ín3tí-
tu7.do 'como teA4ancímento de ttíbuto3 pago íntetna-
mente': E3tava, como 4e ve, na intenção do legiisladot
evitait que ttibuto4 c)sem expottado o que, alem de
3eft wtatica condenada no comeitcío intennacional, con-
ttibuinia pana viabilizat a3 venda extetna3, ptoduto-
xa3 de díví3ai

„áL2
segue -
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Ota, 3e e33e te33atcímento de cu3to3 ttíbutãtío3 de-
via set deduzído dos cu3to3 de ptodução e, pot con-
seqaencía, dos pteços de venda, 'Seu valot tetía que tet
a exata dímensao do ptetendído pelo Govetno. POí3 que,
se teduzído, não atíngítía o objetívo, ptejudícando o
expottadot. Se aumentado, alem do devído, sígní“catía
ganho ínjustí“cado sobte o ei“otco da coletívídade
conttíbuínte, alem de 3act-gicío não compensado do Et j-
/lio.

Não e demaís tessaltat que a po/Itíca de íncentívos
“scaís não ptescínde da avalíação CUSTO/BENEFICIO.
Sendo o custo teptesentado pela tenuncía a uma patcela
da teceíta ttíbutãtía, a petda decottente deve set dí-
mensíonada em tetmos compativeís com o3 tesultados es-
petados da atívídade que 3e quíz estímulat. Nem maís,
nem menos.

Pot todas a3 tazõe3 mencíonadas, tenho Que o momento
maís adequado pata o c jIculo do bene“cío e quando da
conctetízação do negõcío estímulado (expottacao), o que
3e d j quando da salda da metcadotía pata o extetíot
(data do embatque). Ne33e momento, o valot do benelcío
cottesponde, na. juta medída, aos cu3to3 que 3e pteten-
deu teduzít. A/em desse tetmo, e demasía que não se
conotma nem com a 15gíca, nem com o díteíto.

E hj maís uma tazão pata convencet=t,e da cotteção do
entendimento da maíotía, que adotei. O bene“cío e ou-
totgado pela expottacão, consídetado o díteíto ao cte-
díto no momento mesmo da salda das metcadotías pata o
extetíot (c4. Dec. 64.833, att. 39 e Pott. MF n9
302/75). Eventos , ututo3 não íntetetem na 'Sua conce3-
3ão. A331m e que o Conselho tecottído vem 3u3tentando
que o díteíto ao ct jdíto e assegutado ao expottadot
aínda nos casos em que as cambíaís cottespondentes não
otam líquídadas pot ínadímplencía do ímpottadot u-
ttangeíto, o que 3ign4íca dízet que o díteíto daquele
(expoiltadot) se consolída com a expottação tealízada e
não com o íngte330 das dívísas.

Se vígotasse a te3e que víncu/a o bene“cío a entta-
da das dívísas, duas soluções emetgetíam do Ça.to: ou
não se petmítítíam o tegístto do ctedíto antes desse
evento, ou exígít-se-ía a devolução do ctedíto utí/íza-
do se o valot da venda não osse tecebído. Como essa
tese não tem ptevalecído, teotça-se o entendímento de
que o momento que catactetíza o gozo do bene“cío e o
do embatque das metcadotías pata o extetíot. Ota, 3e o
díteíto se consolída ne33e momento, se a Fazenda não
atgL-ií evento3 .tuto3 pata ínvalídat a outotga, não ha
como ttazet atos novos, po3tetíotmente ocottídos pa n
a/tetacõe3 unUatetaí3 no íntete33e de uma das patte40

."._
1Pr7*I ----- 4I1F

se.ue	 .
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Regotça, aínda, a cetteza do acetto da decí4ão majo-
títãtía o Çcuo de o Míní4txo da Fazenda, quando do tus-
tabelecímento do dto ao gozo do e4tímulo (Pott. MF
n9 89/81), tet degínído o momento da convetão do valot
da moeda e4ttangeíta como o da DATA DO EMBARQUE. E44e
dí4cíplínamento no pode 4et tomado como -novação na
matetía, e.,íA que 4e ttata do MESMO benegicío, da MESMA
leí e da4 MESMAS condíçJeA pata u.ogtuíção. Ttata-4e,
a4ím, de meto e4c/atecímento pata (“a4tat a4 djtvída
4u,scítada4 pe/a antetíot omíão no ato admínÁÁttatí-
vo. Não 4e cuida, deA4a gotma, de ,f) azet tettoagít o
ato mínítetíal pata a/cancat gato4 antexíote4. Mencío-
no-o, apena4, pata	 blínhat que veío totnat maí cato
o uníco entendímento capaz de 4et exttado da notma
lcgaLó de teg'è.ncía do íncentívo.

Veja-e, ainda, que aA dL4poiçez tegu/amentate4
congítmam, íntegta/mente, o entendímento. A44ím, vemo
no att. 39 do Decteto n9 64.833/69 que

'04 ct jdíto3 ttíbutátío3 pteví/sto no ant. 19 deAte
Decteto 4omente podetão ,t lançado4 na e4ctíta g,ú-
cal Decteto 4omente podetão _t lançado4 na e4ctíta
gíácal j vÁ.4ta de documentação que comptove a expot-
tação “etíva da metcadotía, atendida a4 notmaA
baxadaz pelo Míní4tto da Fazenda'.

Como 4e v j (majA uma vez), o que 4e exíge j a com-
ptovação da expottação da metcadotía, va/e dízet, de
4u.a udda pata o extetíot. E44e j o evento-condíção e
não o tecebímento do valot, com o íngte44o da4 dívía.
Não testa dilvída que a canalízação de díví4a4 j outta
da3 ímpottante4 motívaçõezs da /egí4/acao de que 4e cuí-
da. Enttetanto, o Govetno não a etígíu como conttapat-
tída nece44ãtía j gtuíção do íncentívo4 ín4títuído4,
eíA que o díteíto ao ctedíto i2. con4o,eída em etapa an-
tetíot. E 4e a.3ím j , íncablve/ ínvoc -i-la apenas quando
)sígnígíca vantagem.

Da meAma gonma, o íncí4o IV do attígo 93 do RIPI/79,
tanta veze4 lembtado ne4te ptocuáo, não deíxa dii.vída
quanto ao entendímento upoisado pela maíotía. Díz o te-
getído díApo4ítívo:

'Att. 93 A e4ctítutacao e4ta condícíonada:

IV - na expottação, ínc/u4íve na4 temea4 4em cobettu-
ta cambal pata ínve4tímento no extetíot, e na4 temeA-
a3 em conígnação, ao EFETIVO EMBARQUE do ptoduto pata
o extetíot ou ao momento que víet a St e4tabelecído
pelo Míní4t jtío da Fazenda'. (de4taqueí

i	 R=Át2
segue -
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..ja pela íntetptetação da notma eApec4íca
(D.L. n9 491169), l jgíca e 3í4tematícamente , eíta; áe-
ja pela aplícacão das notma tegulamentadota4 (Dec. n9
64.833/69); e.ja com a dícíp/ína pt jpnía do ttíbu-
to-ín4tnumento do benegcío (RIPI), apelada em dípo-
3íçõeA do CTN, temais que o evento catactetízadot do
bene41cío é- o EMBARQUE do ptoduto pata o etetíot,

,ndo cA3e o momento em que 4e detetmína a taxa cam-
bíal de convetão.

Face ao expo)sto, e ao que niaLs conta do4 auto,
voto pelo ptovímento do tecuto upecía1".

Nos termos do voto vencedor, na Câmara recorrida, toda

a questão se resolve com a aceitação, pelo aplicador da 	 lei,	 do

conceíto contente do valot FOB. Ou seja, que ele deve ser entendi-
do como "o valot FOB da venda nea/ízada, aí ínc/uída a títu/o de

pagamento do pneço avencado na venda, e.t valot FOB".

Como se percebe, a maioria concedeu preval 'encia abso-

luta ao "conceíto conAente do valo FOB, segundo as prâticas co-

merciais, para translada-lo para o âmbito do estlmulo fiscal, 	 fa-

zendo,	 dai, surgir a igualdade: valor FOB das vendas . valor afi-

nal percebido. Não me parece que o assunto possa ser resolvido com

essa facilidade. Como foi dito no voto transcrito, tal	 raciocínio

ajusta-se, ã perfeição, aos termos da transação comercial realiza-

da: o exportador hã de receber do importador o efetivo valor cor-

respondente aos produtos vendidos. Contudo, no campo especifico do

estimulo fiscal, o valot FOB - conceito e alcance - precisa ser
entendido no contexto da legislação especial na qual estã inseri-

do.

Logo, não se trata, a meu ver, de, ao conceituar o va-

lox FOB para efeito do incentivo, dar-lhe o mesmo alcance que tem

no aperfeiçoamento das relações comerciais. Mas de entenda-lo den-

tro das fronteiras mais estreitas do instituto tributãrio onde re-

side.

Nesse passo, volto a insistir em que as expressões

contidas no D.L. nQ 491/69 levam ao entendimento de 'que o alcance

do conceito do vaLA FOB sofre a restrição defendida pela Câmara

Superior. Vejamos.", 4.
segue
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Entendo que a restrição se apresenta quando conceitua

o estimulo fiscal como teatcímento de ttíbuto4 pago íntetnamen-
te e quando, através de sua regulamentação (D. n9 64.833/69), es-
clarece que o crédito será "da ímpontancía coitteApondente ao ím-
poto	 obite. pfloduto4 índu4tníalízadois calculado como ,se devído

óobe. o valot FOB da venda4 pata o extetíot".

A prop6sito, a Exposição de Motivos justificou a	 ins-

tituição do beneficio, referindo-se ao que chamou de "expteíva
canga ttíbut jtía contída no	 ca4to	 do4 podaos expontadoe,
exemplificando com imposto sobre a importação e IPI corresponden-

te, taxas de portos e outras de variadas naturezas. A énfase é da-

da, como se vá, aos tributos que oneram o custo dos produtos difi-

cultando a competitividade do exportador brasileiro.	 Trata-se,	 i

portanto, de custos incorridos na produção e na comercialização,

até a saida do produto para o exterior. O beneficio tem o objeti-

vo, também de evitar que, integrando o custo do produto, tais tri-

butos sejam "exportados", contrariando prática tradicional no co-

mércio externo.

Diz, por outro lado, a norma mencionada que o estimulo

terá o mesmo valor do IPI, calculado como se devido fosse. Comple-

ta adiante, o comando, determinando que o crédito seja feito ã

vista dos documentos que comprovem a exportação. Note-se que o pa-

	

râmetro é a exportação (saida dos produtos para o exterior) e não 	 .

o tecebímento do pneço avençado na venda.

O entendimento esposado por esta Câmara Superior con-

forma-se com essas duas diretrizes. De uma parte, porque se o es-

timulo corresponde ao valor do imposto (se devido), seu cálculo

não prescinde dos subsidios dos artigos 143 e 23 do CTN. A idéia

está exposta com clareza no voto lido e não 	 implica	 confusão de

conceitos	 (objeto do beneficio e fato gerador de obrigação), vez

,--;

que tais conceitos foram utilizados tão-s9 ente para conduzir o

raciocinio que orientou a posição adotad ‘P
'IParh-,

////	

se-§ue -
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Em boa parcela, o entendimento expressado pela maioria

da Câmara recorrida, e nisso o sujeito passivo lhe acompanha, as-

senta-se em que o D.L. n9 491/69 não determina que a taxa de con-

versão seja a vigente na data do embarque. De fato, inexiste a de-

terminação. Mas esse argumento conforta, em igual medida, a tese

dos que sustentam posição adversa, eis que a norma não determina

que essa taxa seja a vigente na data do fechamento do contrato de

câmbio (como quer o sujeito passivo) ou qualquer outra posterior

ao embarque, quando se verifique que o valor calculado foi supera-

do, pot qua/quet tazão, pelo valor efetivamente recebido como pa-

gamento (como entende a maioria) o que pode levar a momento poste-

rior ao do fechamento do câmbio.

Ora, se a lei não estabeleceu marco definido (mas não

por desnecessidade, como entendem os discordantes), cabe ao apli-

cador da norma identificã-lo.

Repito, para bem acentuar o ponto nodal da divergen-

cia, que o sujeito passivo e a maioria da Câmara recorrida discor-

dam do posicionamento da Câmara Superior, argumentando, enfatica-

mente, com o conceíto cottente do valot FOB, clãusula comercial

sediada,	 portanto,	 no direito privado. Veja-se, a propiSsito, que

nos acõrdãos anteriormente recorridos (Ac. 60.053 e 60.054)	 que

deram lugar Os decisões desta Cãmara, citados no inicio deste voto

como precedentes (Ac. CRSF/02-0.045 e 0.046), foi privilegiada a

definição dada O clãusula em questão pela Intetnatíona/ Chumbet og

Commence, através de suas Intetnatíona/ Ru/u ,6ot the íntetpteta-

tíon o ,,í ttade tetm.

Trata-se, pois, de posição assentada sobre base do di-

reito privado para afastar a interpretação do texto por outra via.

Acredito, porem, que, na discussão da matéria, 	 deve

ser levado em conta que, na hipOtese, trata-se de estimulo fiscal.

Vale	 dizer, de instrumento de politica econOmica que, para conse-

cução de seus objetivos, utiliza mecanismos tributãrios. A prãtica

tJ

e corrente na administração tributãri 9 brasileira. Logo,	 com

ve, a mataria e de interesse pGblico 	 ,	 . gue-
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Esse beneficio, segundo entendimento da antiga 	 Instância

Especial, "J do nenen° pot áe iLe/acíonat com o Fí4co, e da

eáp j cíe maíA ptoptíamente “nanceíAa do que tníbutãnía (...) tem otí-

gem ttíbutjtía ou na 'ca/Ega ttautatía' íncídente 4obte o ptoduto",

que	 procura reduzir (cf.	 Parecer da PGFN no processo ME n9

0130-09035/75). É de considerar-se, ademais, que o crédito	 em	 causa

foi instituido com base em mecanismo do IPI (tabela de incidência,

forma de câlculo do imposto (como áe devído ,go3e), dedução no impos-

to devido...). Dessa forma, face -a- sistemâtica instituida na legisla-

ção, para outorga do beneficio, as regras para interpretação do ins-

tituto (fiscal) tém mais pertinencia com as normas que estão relacio-

nadas com os tributos diretamente envolvidos (IPI e IE), opção da Câ-

mara Superior, do que com as regras de interpretação de instituto de

direito privado (íntetptetacão de tetmo cometc4íaí4). E esse envolvi-

mento não é, absolutamente, irrelevante para o deslinde da questão.

• Nessa linha de raciocínio, temos que: (a) a lei não fixou

parâmetros temporais para conversão da taxa cambial; (h) considerando

necessãria essa fixação, cabe ao aplicador da lei identificâ-la; (c)

tratando-se de norma de interesse público, é vã- lido e pertinente in-

terpretâ-la à luz de normas de direito público, 	 preferencialmente a

regras	 de	 direito	 privado; (d) não hã, no caso, ofensa à lei, mas,

sim, divergencia de entendimento, quanto -a- sua interpretação.

No particular (letra c), esta Câmara jâ se manifestou,

enfaticamente,	 quanto ã preponderância do direito público, quando da

discussão de matéria relativa ao instituto civil 	 da	 condição.	 (Ac.

CSRF/02-0.110).

Voltando à articulação feita com a legislação dos impos-

tos relacionados com o beneficio, como explicitado na posição jâ as-

sumida por esta Câmara, permito-me discordar do sujeito passivo quan-

do rotula a linha aqui defendida como excursão "em campo patalelo de

notma	 e conceíto ímperttínenteá e íitte/evanteá..." Vejo nesse e em

outros epitetos apenas a necessidade de confortar sua tese, segundo a

qual descobre o "conteíído expteááo e clato da áínge/a notma ap!ti5 -ci-

ve/ (...) baátante e 4u ,6ícíente de pen	 'VIA
segue -



-14-

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
Processo n9 0735-000.021/81-24
Acórdão n9 CSRF/02-0.120

Ora, a norma não e expressa no sentido invocado. Dizer,

,i.n.ge/amente, que o credito serã calculado sobre o valor FOB,	 em

moeda nacional, das vendas para o exterior, diz pouco para a muito

que se pretende extrair da expressão. Tambem não e bastante e sufi-

ciente por si s6. De fato. Não fosse a introdução do componente

"valor em moeda estrangeira" a ser convertido em "valor em moeda

nacional", nenhuma dificuldade existiria. Esse componente novo leva

ã necessidade de utilizar-se taxas de câmbio que, pelas 	 peculiari-

dades da	 conjuntura económica nacional, são extremamente variãveis

no tempo.

Dai ser imperioso determinar-se qual a taxa de câmbio

aplicâvel. Nesse ponto a discordância. A Câmara Superior, pelas ra-

zEes expostas em casos anteriores, e dissecadas pelo sujeito passi-

vo,	 fixou-se naquela que estiver vigente na data do embarque. O

Fisco pretende outra que lhe e anterior. O sujeito passivo firmou	 .

sua posição na taxa constante do contrato de câmbio. E a maioria,

em qualquer outra taxa, posterior ã- data do embarque	 (essa seria

meramente referencial).

A posição desta Câmara (taxa da data do embarque) as-

senta-se no entendimento, contestado pelo sujeito passivo, de que o

evento-condição para gozo do beneficio e a saida dos produtos para

o exterior. E, ainda, de que o incentivo dirige-se a premiar o es-

forço de exportação (tarefa dos particulares) e não S. captação de

divisas (objetivo governamental para equilibrio do balanço de paga-

mentos). A distinção e bem nitida nos Planos Nacionais de Desenvol-

vimento I e II. Por outro lado, a assertiva e facilmente	 comprova-	 .

da,	 uma vez que nenhum dos atos legais ou regulamentares invocados

pelas partes condiciona o direito ao credito-premio à entrada de

divisas ou exige sua restituição caso isso não ocorra. O que toca

ao particular e exportar. E s6 por isso faz jus ao direito que lhe

foi assegurado pela lei.

Por essa razão, o Conselho recorrido sempre recusou

procedencia às ações fiscais que intentaram compelir o exportador a

restituir o valor do credito na hipótese de eventual não liquidação

de cambiais, eis qu sua parte, na relação com o Estado, for,aj:g.S?.

gralmente cumprida	 segiJe
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Finalmente, a decisão da Cãmara Superior não foi fruto

de aplicação retroativa da Portaria ME nQ 89/81, baixada em per-iodo

posterior aos fatos aqui apreciados e dirigida especificamente ao

IPI (e não ao imposto sobre a renda, 	 como	 afirmado).	 Seus	 reais

fundamentos estão expostos com clareza. Deles, na defesa de seus

interesses, o sujeito passivo discorda. De minha parte, não vejo

nos argumentos por ele expostos razão para modificar o ponto de

vista que, reiteradamente, venho externando.

9"

Dou provimento ao recurso especialÂ

..

Sala das Sessões, em 02 de agost de 1984

/
liirro-- 4111#

LOURIERDES FlUZ-A DOS SANTOS

•
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO FERNANDO NEVES DA

SILVA

Data mãxima vénia do ilustre relator, mantenho o en-

tendimento que sustentei na Câmara recorrida, no sentido de que o

valor da venda é- aquele efetivamente recebido e, por isso, o cri-

dito de exportação deve ser calculado de acordo com a taxa cambial

vigente na data do fechamento dos contratos de cãmbio.

Adoto as doutas razões da ilustre Conselheira SELMA

SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, deduzidas por ocasião do julgamento de

recurso, no Segundo Conselho de Contribuintes.

Nego, pois, provimento ao recurso especial

Sala das Sessões, em 02 de ago to 	 198

FERNA DO NEVES DA SILVA
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